
CÂMAFU MUNICIPAL DE JACAREÍ i SP
PALÁCIO DA LIBERDADE

Deliberação:

APRWAD0
Data..ÉLm

­:­=­  ­ ::: ­­=   ­­­­     ::­:­­­

Assinatura

PLL  N°  72/2023
PFtoJETO DE LEI DO LEGISLATIVO
DATA DE .PROTOCOLO: 28/09/2023

Cód. 03.00.02.06 . VC .  P

LEI N° 6.585/2023

Ementa (assunto):

Dispõe sobre a obrigatoriedade de realização da oximetria de pulso ­ teste do coraçãozinho ­ em
todos os recém­nascidos vivos no Município de Jacareí e dá outras providências.

Autoria:

Vereador Paulinho dos Condutores

Distribuído em:

29/09/2023

paraa4cim,ssé;s Prazo das Comissões:

ÔélwÊo'23

Prazofata1: TU;n:Sude;;tajão

Observações:

`If.'1.­{±

Anotações:

28/09/2023 ­ Projeto protocolado.

29/09/2023 ­Projeto distribuído e encaminhado ao Jurídico.  (Prazo:  10/10/2023)



APRWADO

CÂMARA  MUNICIPAL  DE  JACARE
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PROJETO DE LEl
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Dispõe sobre a obrigatoriedade de realização da oximetria de pulso
­ teste do  coraçãozinho ­ em  todos  os  recém­nascidos vivos  no

Município de Jacareí e dá outras provjdêncjas.

0   PREFEITO   DO   MUNICIPIO   DE   JACAREl,    USANDO   DAS

ATRIBUIÇÕES   QUE   LHE   SÃO   CONFERIDAS   POR   LEI,   FAZ

SABER    QUE    A    CÂMARA    MUNICIPAL    APROVOU    E    ELE

SANCIONA E PROMULGA A SEGUINTE LEl:

Art.1°  Os estabelecimentos  públicos e  privados de  assistência à

saúde ficam obrigados a realizar a oximetria de pulso ­teste do coraçãozinho ­em todos os

recém­nascidos vivos no Município de Jacareí.

Art. 2° 0 procedimento de que trata esta Lei deverá ser realizado

antes  da  alta  hospitalar  e  entre  24  (vinte  e  quatro)  e  48  (quarenta  e  oito)  horas  após  o

nascimento do bebê.

§ 1° Caso a oximetria de pulso apresente uma saturação periférica

de  oxigênio  inferior  a  95%  (noventa  e  cinco  por  cento),  o  recém­nascido  não  terá  alta

hospitalar e deverá permanecer em observação,  devendo ser realizados outros exames, de

acordo com a prescrição médjca.

§ 2° A realização da oximetria de pulso deve ser comunicada aos

responsáveis pelo recém­nascido e devidamente registrada no prontuário médico.

Art.  3°  0  não  cLimprimento  desta  Lei  acarretará  nas  seguintes

penalidades:

1   ­   na   primeira   ocorrência,   multa   de   30   VRM's   (Valores   de

Referêncja do Município);

11 ­em caso de reincidência, multa de 60 VRM's.

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Câmara Municipal de setembro de 2023.
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Proieto de Lei ­Vereador PaL[[inho dos Condutores:  DisDõe sobre a obriaàtoriedàde_dê_Órearizacão da
oximetria de Dulso ­teste do coracãozinho ­em todos os recém­nascidos vivos no Município de Jacareí e
dá outras Drovidências.

JUSTIFICATIVA

A  presente  proposta  surge  em  resposta  a  uma  preocupante  situação

ocorrida recentemente em nosso Município, quando três recém­nascidos perderam suas

vidas devido a problemas no coração.

A realização de um procedimento simples, como o teste do coraçãozinho,

poderia ter detectado precocemente problemas cardíacos e proporcionado um tratamento

adequado.

0   teste   de   oximetria   de   pulso   é   uma   ferramenta   fundamental   na

identificação de doenças cardíacas  congênitas,  permitindo  um  diagnóstico  precoce e o

inícjo   jmediato   do   tratamento.   Sua   realização   é   rápjda   e   indolor,   podendo   evitar

complicações graves e, até mesmo, salvar vidas.

É   inadmissível  que  vidas  preciosas  sejam   perdidas  por  falta  de  um

procedimento   tão   simples   de   ser   realizado.   Nesse   sentido,   é   essencial   que   os

estabelecimentos de saúde, tanto públicos quanto privados, sejam obrígados a realizar o

teste do coraçãozinho.

Por fim, anexando ao presente projeto de lei documen{os que respaldam

a validade da propositura e comprovam sua aplicabilidade, esperamos merecer o apoio

do Egrégio Plenário pela aprovação.

Câmara Municipal de Jacareí, 28 de setembro de 2023.

PRAÇA  Dos  TRÊs  PoDEREs,  74  ­CENTF`o  ­JACAREÍ  /  SP  ­CEP:  12327­901   ­TEL.:  (12)  3955­2200  ­www.jacarei.sp. leg.br



Teste do Coraçãozinho: Iei que impõe a
obrigação de realizar exame completa
Criada na Alesp, norma tem o intuito de incentivar o exame para mitigar o diagnóstico tardio em
recém­nascidos, promovendo a saúde e bem­estar

12/01/202214:13 |  Saúde  |  Daniele Oliveira

Compailjlhar:

!magerfl  ilustrativa  (fi®nÊe:  Freepik)

A Lei  15.302/2014, que torna obrigatória a medição de oxigênio no sangue
dos recém­nascidos no Estado de São Paulo, mais conhecida como Teste
do Coraçãozinho, completa oito anos nesta quarta­feira (12/01 ).

0 exame, que é feito nos berçários das maternidades de forma
descomplicada, rápida e indolor, é realizado entre 24 e 48 horas de vida,
antes da alta hospitalar. Crianças com idade a partir de 34 semanas
também precisam fazer o teste, mesmo as que aparentam estar saudáveis,

pois o teste serve para verificar se o coração do bebê está funcionando
corretamente.

Apesar de simples, o teste do coraçãozinho é imprescindível para o
diagnóstico precoce de cardiopatia congênita, que acomete anualmente
cerca de 130 milhões de crianças nascidas vivas em todo o mundo, de
acordo com a Organização Mundial da Saúde (OMS). No Brasil, oito a dez
crianças em cada 1000 são acometidas pela doença, de acordo com



informações do Departamento Cienti'fico de Cardiologia Pediátrica da
Sociedade Brasileira de Pediatria (SBP). Além disso,  mais de 21  mil
crianças precisam de intervenção cirúrgica para sobreviver.

A realização do teste é capaz de identificar precocemente complicações
cardiovasculares, diminuindo assim o número de recém­nascidos que
recebem alta das unidades sem a examinação completa, mitigando os
riscos de vida do bebê ainda no primeiro mês de vida.

Para a pediatra Fernanda Soler, a criação da lei que impõe o teste do
coraçãozinho foi um avanço, pois promove benefícios, tanto para as
crianças quanto para as famílias. "A aferição da oximetria de pulso de forma
rotineira em recém­nascidos têm mostrado uma elevada sensibilidade e
especificidade para detecção precoce de cardiopatias, portanto, certamente
as crianças e familiares estão sendo beneficiadas", disse.

0 Estado de São Paulo, por meio da aprovação da lei pelos parlamentares
da Alesp, foi pioneiro em obrigar a realização do teste. De acordo com a

pediatra, depois da medida estadual, o Ministério da Saúde passou a
recomendar o exame a todos os Estados brasileiros.
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Ficha informativa

LEI N° 15.302, DE 12 DE JANEIRO DE 2014

(Projeto de lei n° 1080, de 2011, do Deputado Jorge Caruso ­PMDB)

Torna obrigatória a realização do "Teste do Coraçãozinho" (exame de oximetria de pulso) em
todos os recém­nascidos nos berçários das maternidades do Estado de São Paulo

0 PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu  promulgo,  nos termos do artigo 28,  § 8°,
da Constituição do Estado, a seguinte lei:
Artigo  1°  ­  0  exame  de  oximetria  de  pulso  deverá  integrar  o  rol  de  exames  obrigatórios
realizados nos recém­nascidos atendidos nas maternidades do Estado.
Aftigo 2° ­0 exame de que trata esta lêi deverá ser rea[izadó, ainda no berçário,  nos membros
superiores e inferiores dos recém­nascidos, após as primeiras 24 (vinte e quatro) horas de vida,
antes da alta hospitalar.
Artigo 3° ­Vetado.
Artigo 4° ­ Esta lei entra em vigor na data de sua pub[icação.
Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 12 de janeiro de 2014.
a) SAMUEL MOREIRA ­Presidente
Publicada  na  Secretaria da Assembleia  Legislativa do  Estado de São Paulo,  aos  12 de janeiro
de 2014.
a) Rodrigo Del Nero ­Secretário Geral Parlamentar

1ofl 19/09/2023 ,  11 : 11
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LEI   N°16.527, DE  25   DE  JULHO   DE  2016

(Projeto de Lei n° 436/11, do Vereador Eliseu Gabriel ­PSB)
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Dispõe  sobre  a  realização  do  exame  de  oximetria  em  todos  os
recém­nascidos na Cidade de São Paulo, e dá outras providências.

FERNANDO HADDAD,  Prefeito do Município de São Paulo,  no uso das atribuições que
lhe  são  conferidas  por  lei,  faz  saber ciue  a  Câmara  Municipal,  em  sessão  de  22  de junho  de
2016, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art.   1°  Os  hospitais  e  as  maternidades  privadas  do  Municípjo  de  São  Paulo  ficam
obrigados  a  realizar  o  exame  de  oximetria  nos  membros  superiores  e  inferiores  dos  recém­
nascidos,  após  as  primeiras  24  (vinte  e  quatro)  horas  de  vida  da  criança  e  antes  da  alta
hospitalar.

Art.  2°  Nos  hospitais  e  nas  maternidades  públicas  municipais,  a  realização  do  exame
de   oximetria   nos   recém­nascidos   será   implantada   de   forma   progressiva,   subordinada   à
comprovação  da  existência  de  condições técnicas  e viabilidade  econômica  para  tal,  a  critério
do Executivo.

Art.  3° (VETADO)

Parágrafo único.  (VETADO)

Art. 4° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 5° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação,  revogadas as disposições em
contrário.

PREFEITURA  DO  MUNICÍPIO  DE  SÃO  PAULO,  aos   25   de   julho   de   2016,  463° da
fundação de São Paulo.

FERNANDO HADDAD,  PREFEITO

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretãrio do Governo Municipal

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em  25   de  julho  de  2016.

Este te>do não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 26/07ffi016,  p.1  c. 2

Para infomações sobre revogações ou aHerações a esta norma, visite o sfte www.camara.so.aov.br.



Diário Oficial
Cidade de São Paulo

Fernando Haddad ­Prefeito

GABINETE  D0  PREFEIT0
FERNAND0  HADDAD

LEIS

LEI  N°  16.52¢,  DE  25  DE JllLH0  DE  2016

(PROJETO  DE  LEI  N°  326/15,  DO VEREADOR
ARSELINO TATTO ­PT)

Demn"a  Rua  Giuseppe  Benito  Pegoraro
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::eu¥:d:am¥ar!PbMUH|{¥qi'eap#efse:§ãgg!e#{í:;°:ur:I;:5!a°ez?#!:i
tlecre(ou  e  eu  promiilgo a  5egiiiiite loi:

aüafÀ'ú:,',dFá%eç:T:|ná`á#vRdu.acG.i:í.q.l;":ae,nj#35?áií
7. sitmth no Distrito Grdjaú, Sübpreteitiiia Capela do Socono.

Ait.  2°  As  despesas  decoríentes  da  execüção   (lesta  lei

:n°emne,;ãd°a5¥::°£â5::,5o:°taçõesonamentária5própriaLsupi.
AiL  3°  E5ta  lei  mtía  em  vlgor  na  data  de  siia  piib!icação.

íevogadas as di5posíções ein tontràijo.

PREFEITURA  00   MUNICÍPIO  DE   SÀO   PAULO.   aos  25   de

i.iiíl`o de  2016, 463° da  Íuiitla{ão de  Sâo  Pffllo.

FERNAND0  HADDAD.  PREFEIT0

FRANCISCO  MACENA  DA  SIWA.  Secreúijo  do  Govemo
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LEI  N°  16.525, DE  25  DE JULllo  DE  2016

(PROJETO  DE  I.EI  N°  288/14,  D0  VEREADOR
ELISEU  GABRIEL ­ PSB)
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julho de  2016, 463° da  füiidaçao de  São Ílaülo.
FERNAND0  HADI)AO,  PREFEtT0
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LEI  N°  16.526.  DE  25  DE JUI.H0  DE  2016

(mojETO  DE  LEI  NO  265Í15,  DOS  VEREADORES

RICARDO  NUNES ­PmDB, ABOU ANNl ­PV,ADOLFO

QUINTAS ­PSD, ALFREDINl]0 ­P1:  ANDREA  MATA­
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CLAUDINl]O DE SOUZA ­PSDB, CON" LOPES ­PP,

DAITO N SI WANO ­D EMOCRATAS, l)AVID SOARES ­

I]EMOCRATAS,  EI>m  SALES ­PSD,  EDUARDO TUMA
­  PSDB.  GEORGE  HATO  ­  PMDB,  GILSON  BARRETO

­  P50B,  JAIR  1.ATTO  ­  I.T,  JAMIL  MURAD  ­  PCDOB,
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BENKO  ­PHS,  MARIO  COVAS  NETO  ­PSDB,  NATA.

llNl ­PV, NEL0 RODOLFO ­PMDB, NOEMI NONATO
~ PR, 0" ­ PSB, PAULO  FRANGE ­P1.B, PR. El)EMIL.

SON  CHAVES  ­  PTB,  QUITO  FORMIGA  ­  PSDB,  REIS
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AJiem a redaçôo do  .câpui­. in(lui §  1.. reL

na%megroE£L5Üen3,Pe5r4àgg#f3eú7nícã°çd£e£#£

de 201 i , que hsiitui o Auto de ticença  de

Funcionamentci  Cmdicbnado,  e  dá  ou{ras

proridênaas.

nou!:%ra%?buHií£:Aq%'epi#efe:£!:n%#adsp;°ord,ee,¥:zPs%':;

que a  Câmara  Municípal. em  sessão de  30  de junho  de  2016.

;e:nc;i,i:â,;ode,!::em£#ja;:sio#;;,câ,!eq*:o.;caa:p::,;,,j,n:(;:d#mi
seguínie  Íedação:

�Art.  9°  Os  estabelecjmenios  de  qüe  tiata  estô  lei  só

podeíBo soliciúr o Auto de  Licença  de  Funaoiiamento
Condicionado até a  dia 31  de maíço  de 2018.

§  to WETADO)

§ 2o  WETADO)..  (NR)

!&TWP.T=`:=::C::l       É+üLÕÉ¥ao

An.  2°  As  despe5aç  decorientes  da  execüção  desia  lei

cotmíão  por conta  das  dotações  orçaiTientári@s própna5, süplg­

i"ntdas se iiecessàrio

An.  3°  Esú  lel  eiitia  em  vigoi  iia dôta de  sua  publicaçãq

Íetíoagindo  seus  efeitos  ao  dia  31  de  maiço  de  Z016,  revogô.

das as  disposições em  contrário,

PREFEITURA  DO   MUNICIplo   DE  SÀO   PAIJlo.  aos  25   de

julho  de 2016.  463° da Íuiidação  de São  Paulo.

FERNANDO  HADDAD,  PREfEIT0

FRANctsc0  MACENA  DA  SIWA,  Secíeúrio  do  Govemo

Mün;#cadanase(n?tanadoGoveiTioMuiiicipà.em25de

|ulho  de 2016.

I.EI  N°  16.527, DE  25  DE JULH0  I)E  2016

(PROIETO DE LEI  N° 436/11, DO VEREADOR

EllsEU GABRIEl. ­PSB)

Dis{)Óe  sobie  à  [F!alizscàci  do  í>iame  de

oxim±iTh3  em  todo5  o>  Tecém­nasudos  r®

Cid3de  d?  Çào  P®uíQ   e  dà  wtra3  p(ovi­

dé'"8,

FERNAND0   HADDAD,   Píeíeito  do  Muni.clpjo  de  Sâo  Paulo,

rio  usD da5 atfibmçôes  que lhe  são  conferidas  por  lei.  ]az  sabei

que  a  Câmara  Municipal.  em  sessÊo  de  22  de  imho  de  20]6.
dftmA',°trteoe#Phr:smpí,'£::#anáe#adãmwadasdoMunici

pío de Sáo  Paulo ficam obrjgado5 a Íealizar o exame de o   ine­
tria  nos  membms  çuperiores  e  iiiíei].ores  dos  íecém.na5cidoà

após as primoiras 24  (vime e q`iatro) horaç de vlda da aiança e

mtes da alta hospiiatar.

An.  2°  Nos  ho5píiais  e  nas  materiiídades  públlcas  munic/.

pais,  a  Íealização  do  exame  de  ox]molria  iios  iecóm­nasddos

àw#alaenx::!Ôang:íaemman3!#:s,séh:;csausb:*i#:,#8àeco"T3nT:
mca paía tal, a uitório do Exe{utivo.

ArL 3° WETADO)

Parágiafo único. WA00)
ATi.  4°  As  desposas  decoríenies  da  ex®{uçso  desta   lei

correrão  por  coma das  dotações  orçammtária5 pn5pria5, suple­

montadas se ne®ssário.

An.  9D  Esta  le.i  eiitía  em  vigor  na  data  de  sua  iiubllcaçãq

revogddas  as  disposiçôos  ein  contrário`

PREFEÍTURA  DO  MUNIC(Plo  DE  SA0   PAUIO,  aos  25  de

|ullio  de 2016, 463. da fundação  de Sao  Pau!o.
FERNAND0  HADDAD  PREFEIT0

FRANCISC0  MACENA  DA  SILVA,   Se(roiário   do   Govemo

Mm[c,pal

PiJblicada  na  Se(mtdria  do  Govomo  Municipal,  m`  25  de

iullio  do 2016.

LEI  N°  16.528, DE Z5 DE lllLH0  DE 20t6

(PROJET0  l)E  LEI  N°  848/13,  DOS  VEREADO.

RES 0RLAND0 SIWA ­PC 1}0 8 E ARI FRIEDEN­

BACH ­ PIIS)

Inslilui o  &5{atu®  do  Sarriba  R3ulrslam,  e

dàoutrosprond4r"

FERNAND0  t+AODAD.  Píef@ito  do  Munklpio  do  S@  Paulo.

ito  `iso  das atribuíções  qLic}  lh. são  conleridd5  imr  lei,  faz  sabeí

Qiie  a  Câimra  Mmicipal,  eiT`  ses5ao  de  2Z  de  jmho  de  2016.
de(reiou e eu  proimilgo  a seoumu!  lei:

Art.  i°  Esta  loi  instit`ii  o  Esiaiuio  do  Samba  Pàulistano

desiímLlo  a  criar  it`c®nth/os  o  Qstabele{er  noímaà  me{anismos

o  t)Íoc.dimeitios  para a  protoçjio.  o  (oriõl«immto  ®  o  dosen.

vo|v,Àn':ní:íaomsaomsm#e?,oosMd::;àíT;?,::os:"¥due?ados

1   .  o  Saínba.  como  génefo  musical  bíôsile`Ío,  bom  (omo

seu5  subgêmios o  siias  deí.rvaçõos;

11  ­  o  uiii\/erso  do  S,imba,  [ompr.endido  om  todas  as  suas

diimi`sões   humams,  históii[a&   pollli(Âs,  aconóiTiicas,  so{iaií

geográíic.T,.  toíiítoriais,  comiclais,  financeiras,  pmfissbmis
acÀdemicas,  edu(acionai5,  p€da gógicàs,   [uliiiíai5.  aítí§tkas.

estéticas o  simbólicds;

!11  ­  as  Íoimas do oiganíz®üo e  mniíe5taçâo do  Sainba;

lv   ­  a  elaboíação.   i)rodiição,  @TiTesontaçso  e  tliíusso  do

Samba;

V  .  o  impacto  do  Ssmlia  rias  relações  sociais  e  no  vwa  da

Cidatlo de São Psulo;

Vl  ­  o toítalQ{imento  ill!titucional do SaTtúla;

pe",::o.radava::,,::;aüâod;a5#:?£;ni5P,aos,as=;|S,,aari:a¥ers
Íeí¢remps às quostões gemciai`ais o de gómto;

Vlll  `  a  Í}mservaçdo  da  immórià do Samba;

lx ­a i)mvalenda da ailtm dÀ paz, da toTorôma, da dlwr­

sidddo  c`il(ural e da  ioTidtiriodad8;

X     a  amiilía{8o  da  tídadanià  e  da  dcmo(Íada  ria  Cidde

do São  Paulo.

Ait. 3° Os órgãos respmsáveis pela piesewação do Samba,

ã,eqsuã#aü%,,í:;enioohàsíeri#,r=s!pme::,eJei:faldoMunicípio
1  ­  os  Pactos.  Tratados  e  Coiwenções  lnteniacionais  acerca

da cu!tura,  dos quais o Brasil  seja signatáíio;

11  .  a  !egislação  estadual  e lederal  qi!e Úata  destô  matéria.

e  notadaiTiente,  os  seguintes  diploma5 legais:

a)  Constituição  Fedetal de  1988:

b) lei fedeíal  n° 10.639, de 09 de janeiío de 2003;

c)  Lei  Federal  n°  I 1.645, de 10  de março de  2008;

d)  Lei  Federal n°  12.28a. de 20  de julho  de  2010 ­Es`atuto

da  lgualdade Racial;  e

e)  Lel  Federal  n°  12.343,  de 02  de dezembm  de 2010 ~  Pla­

no  Naclonal  de Cultura;

paui!;:a­fa:°:`;;b#àã¢°oeí;e#:àacuu,'ír::o:egRdomteri"
lv  .  d  iníluêncta  do Samba  de  oiitras  mgk}es  brasileiras  iio

desewoh/lmento do Samba pauli5iano;

V ­  a impoTiarida da história do Samba e de seiis persoria­

geii5  iia  impleinentaçao das  leb Fedeiais  n°s 10.639 e  t 1.645.
m  Mui`icípio de São Paulo;

Vl ­a situação sodal do5 5ambistas; e

::dmev;;­:iíi#ã;:Ê;!¥si;n;ec;;ás:,;;s;o:d:.s:::::níaB:;n;':
patrimóiik)  histórico  cultuiôl  lmaien.al deverá  r«epcionai  a
contíibulção  dos  entes federstwos  e,  obrigatoíiamento.  das

peísondidades do Samba Paülktano  e dôs  seguint6 Entidades
o represütações:

sam;áâ;sE#odç!:t:,Ê:íoiepe,dentedavdhaGüardatb
11  ­  BnbalxaJa do Samba  Paulistano;

111  ­Assot.N}ção  dos  Sambistas  e  Comuniddes  do  Samba

de  SÕo  Pauk);

TV  ­ Asso(jõçãi}  dos  Mestíü­Salas  fbrta`8andei'ías  e  Por­

!a  Estandanes das Escolas de Samba do Estado de Sâo Pôulo;

Esüío.dê:Ssã¥Sa¢u#oSDestaquesdasEsco,asdesambado
Vl ­ lmão das Es®las de Samba  PBulb(anas,

W  ­  Liga  lndepemlente  das  Escolas  de  Samba  de  São

Paulo:

va'#T#_dofeí#oJed:àoBpcpaou%desambaeEn,,dadescama.
An.  5a  0  Podeí  ExccuÚvo  e  a  Càmara  Municipal  de  S6o

i¥!í::n%stári;#iÊst:m¥#idíe#f,àmui,!â::n:g(gn5hqftü:
1 ­  Oeolü`da  Madre ­  Madíliiha  Euflice;

11 ­Alberto Awes da Sjha ­Sau Net`ê da Vila Matikh;

111  ­Caíkis Alberto  Caetam ­  S€u  Càrlão do Peíuche;

W ­ln«éncioTobias ­Seu  lmcênoo  Mulaü;

V ­5ebõstião Eduanlo  doAmaral ~ Pé Rachah

Art.  6°  0  Podet  Exe{LTÜ\/o  Mui`icipal  estabek{erá  acordos

3:mcp:v,í;|T.cp¥s,=::#:f.,p:à:%'Â!;cnoaáadauâ'.:a'Ê
Filme.  sambbia,  arisia  e  extraordinário compositoT,  gíavando

seu  mme, ou eíúindo um  Lotem, bustD ou  monumeíito em sua

homenagem  em  áma  do  píópíio  e5t3dual  denominado  Funda.

ção  Memorial  da  Améiica  latim.  ondo  se  s`iiuava  o  hlçióíico
laigo da Banar`a

ArL 7®  0  Marco  Zeío do  5amba  Paü!istano  seiá  condigna­

gaTàe#nTddpoalenãi#:íg#,#e#:h:geufgíà.nos'e,mos
An. 8° 0  lbder Executíva  airavés dos órgãos responsáveis

pelas  pom.cas  de  cultura,  edmaçstb  promoção  da  igualdade
rd{jal,  iim!nüdo.  mulhor¢s.  i'doços.  desenvoM"nto,  tíàalho,

empieendedotbmo.  espor[e.  lazer.  ro(reaçBo.  p!aíiejamonto

e  tuiismo.  institrirá  o  Cada5tro  MunlüpÀl  do  Sambd,  com  a

finalidade  de  coleiar,  ag/egar  e  consolidar  iníomações  dos

::dme!'s::,,ir,''`:i#ôà,:;:ammp:Hdeõsstems|Ü:%,,gaT::'í#.,

;Fbi:4:aái,,ii:à£:bab.o',:Fbi£imJ::àm.e:oG£ost::oL#tá:
do Sanúa Paulistano.

An.  9a  0  Dia  M(ional  do  Samba.  02  de dgzcmhm.  (ons`

ianie do  Calendário de  Eventos  da  Cidade  de  Sâo  Psulo.  nos

tetmos da  Lei  Mmicipal na 14.485. de  I 9 d® julho d@ 2007. s¢Já

condígnameiiie comemoíado pelo  Mun'idpto, d®v@iido os even­

to5 e ÍEsüvidadei alusivos à efemérk]e mo!beí do Podet Público

Munici'pal o  imis al(o incemjvo e  spok) para sua  realizaçãQ

Pbiágraío únko. WETA00)

Art.10.  WETA00)

§  io WETADO)

§ 2o WETADO)

AÁ  11. WETADO)

An.12,  WETA00)

An.  i3.  WETADO)

Parágraío  únlco.  WETADO)

An. 14, 0 Pder Exeaitivo  incontívaíá ® apoiará os grupos.

blo{os.  grêmios,  sociedades.  associações,  es[olas  e  ouiras

ontidades  repTesenlati`es  do  Sambd.  8ug  realizam  Úabalhos

socioeducat­ivos,  cLiliuraú  emprmndedorüücos  e  do  capacit@,

g.uo#'iá#E;üi%m?e;i#a,a*#eniaüç,aqfijã#aFsáJ:#tná
An.15.  WETA0o}

Parágrafo úi}ia).  WETA00)

Art.  t6.  WETADO)

An.  i 7. WETADO)

ãn:Ííb:r:asá:síjn;EÊg¥:B?i:a:FSu#1i:i=qíü:ai';::oa:!e3a#ô:
An.  i 9. WETADO)

Ari.  20. WEJADO)

An.  21.  0  Podeí  Exe{utivo diligenciaiá.  {riati   in(®niivos  ®

prt"dencjará  n}aiTsos,  ii`(lüsive  íe(ursos  }iumanDs.  iéciiicoç  ®

€ro°í#ní,°dn±P%asé#C:be5entiâía:'*B:#mc£aavo9*%'
Samba  Paülistano que deseiaím integrai o Roteiío Tiirístko da

Cida]e de São  Paulo, rias co!idições a  serem  e5tabele{klas por

D"mÁt:.::.P;nÉEOTemamnti'.

ArL 23. WnADO)

§  io WETADO)

§ 2o WHADO)
Aít. 24. WETADO)

Art. 25.  WETADO)

Art. 26. WETADO)

§  i o O/ETADO)

§  2° WETADO)

§  3o WEiADO)

§  4o WETADO)

§  5o  WETADO)

degoA,á:7én?a;xá:t:om,a¥#snut:'Íuà,:¥::,eleinop,am

Aít  28. As despesa5 (om a execução dBsta lei cormião por

conta  d3s  doüções  orçamentáíias  pi¢rias,  suplementadas  se

ne®ssáriQ

âRnEzg,.T5#ebôn#au#cti;%'g:!aÁôdpeASuu,ao%b:;ü2çÊojB

iiilho de Z016,  463° da  fu ndação dp São  Ràuto.
fERNANDO  HADDAO,  PREFElm

FRANCISC0  MACENA  0A  SllvA.  Secretárto  do  Govemo

Munic,paJ

Pubíicada  na  Secreüria  do  Govemo  Muní{Ípal.  em  25  de

|ulho  de 2016.

DECFtETOS

DECRETO  N° 57.146,  DE  25  DE  JULHO  DE  2016

lnstitui o  P®grama  Rua5 de  Memória.  que

prev€  a  mudançô  prcigressíva  dà5  deno­
minaçóes de  logíadouíos e  qurpárrienios

publicos  murNcipars  denominedcrs eTn  hcr
menagem  a  pes5oas,  datas  ou  latos  as­

sociados  a  graves  violacóes  àos  direiios

humônos

FERNAND0   lMDDAD.  Píe/eito  do  M`!i`icipio  de  Sso  P3ulo.

no  uso das a(Í]bülções  qLio lhe são conleridas  por  lei,

CONsloERANDO  que  a  Recomendaçâo  49  do  Capi'tulo

18  de  Conc!uiões  e  Recomeridações  dD  Relatório  rinal  da

Comissão  Necional  da  Veídade.  publicado  em  2014,  pÍopõe  a

akt,ef:iço¥etnsqi#Km#£bí:a!s°%T:dq°uua#a:aí:reúz:Tspe#:

federais.  estaduab  ou  mimicipais,  qüe  se  reíiram  a  ageo`es

pi'iblicos  ou a  particulares qüe  mtoíiamente tenham  tido com­

promeiimenio com a píática de gíaves viola{ões;
CONSIDERAND0  que  o  Programa  Nacional  de   Dmiios

Humanos  ­PNDH­3  orienta  a  Íomeniai  debaies  e  dh/iilgar

Ínlormaçôes  no  seniido  de  que  logíadouios,  ato5  e  próí)rios

na(Íom6  ou  prédlc6  públíco5  não  r«eLnm  nomes  do pe5soas

identiíicada5  como  tortqradores.  coTLÍormo  Dirotriz  25,   Eixo

Orientadoí Vl. Açáo  Piogíamáiica  C.  constaiiie  do A"xo  do

Decrem FedeEI  Íi° 7.037, do 21  de dezen`bio d. 2009. al[orado

pelo Decreio  Fedeíal  n® 7,177, de  12  de  maio  de 2010;
CONSIDERAN00  que  a   Lel  ii°   t4.454.  do  Z7  d¢  junho  de

:oao,íàí:u¢e.Cod*Eóá,'n:â':çá::::#Ls5o#pn,;i:':#:,:
cipais,  r\o  indso  W  do  seu  arigo  5°,  provê  a  possíbilidàde  de

alieraçâo do  nome quanda s®  miai  de denominaçâo Íeforeme

à autotidado qüe tenha comeiido cíime de loça.humanidade ou

graves violações aos  diíoitos hu"nos.

D  E  c n  ETA:

Aít.   1®  Fica  insiiiuido  o  Programa   Riia5  dc  Memória.  qüo

visa  píomover  a  mudaiiça  progressivs  das  denominações  de

!ogírioüía5 . qupdmmtos  públlcos  munidpai5 denomiiiatlos

¢m  homeflagt!m  a pessoas.  daús ou  fatm  a5sodddos a graw5

violaçõe5  dos  direilos  l`umnos,  rios  Lemos  do  arügo  5°.  inciso

lv, da  Lei  n° 14,454.  de  27 do  junl`o de 2007.

ATt, 2° São objotivos espedri(os (lo Progmim:

1  ­  ierriioridTizai  o  dehate  sobTe  dmiio  à  momó/ia  e  à  ver

dade  o r®(orütruir  a  meinóila  hisiórícd  da  cidade;

11   .  ressignlficai  os  logiadoums  e  oquipamQnios  íi`.ibl`icoç

prloritárbs ao  Píograma.  (om  melhorias  de  zoladoria  o  5erv.i{os

p`'iL)licos,  a  fim  de  transío/má.los  em  lo{ais  do  oncontío  e  do
oxer{Jdo da ddadÀnia;

tll   .  piomovoí  Üma  ieparaçáo  simbólica  às  vítimas  dos

[riíies da ditadura.

Ari.  3°  0  Programa  RLids  de  M®móna  tem  caráieí  períiu.

i}en`o  e  /i(díá  à  Gargo  dà  Secíetaiia  Municípal  tle  Direibs  Hu­

inanos  ¢  Cidadania  ­  SMDHC  ­. em  aíticüldção  Úansversal  coin

as deíiiais seci®ürias muriiripais  afetas  ao  u.ma.

Ari  4° Os  log[adouros  e  o5  equipamontos  públicos  inunici.

pais  prioritários  ao  Piograma  5®Íõo  deíinidos  Q  publi(ado5  om
inst/um€nto  própri.o  pela  SMDH(,  em  coitsuli@  às  s«mtoíías  o

eiittdades pütimntes.

fJt'esao,#g£ma:á:'á;:T#:,o::::,|:#ã:,;:g,a

¥:??s:;s::mTs;:!'áf::mado:;;:;:.1!:s£e:l£'#.d:::dãi,s:pá!n::o;:
11  ­  reviialtzsçôo  o  ressDnírm{ão dos  loqTsdo\iros  e  equi.

pamentos priontários so Progúma..
111  ­  nomeaç&o  de  logiadouros  o  oquipamonios  püblicos

munidpais 5em  denormiiaçao em homenagom a  roletên(ías em

dinii.ios humanos;

ATi,  6°  As  a!teía(õ®i  do  denominaçao  dg  logíadoums  re'

sidenci<iis  e  (omert:iaS  seíao  feitas  de  Íomd  parücipdtivà  poÍ

meio  de  açõQs  de  mobilizaçÂo  d  s¢Íem  Íi!alizddas  pelo  podeí

publico ou peb  socÍ@dtid@ {ivil  iios  m5pectivo5  l@rrilórioi

§  1® A5 açõo5 de inDbílizaçao dwoião:

1  ^  promover o diálogo e a  mílexão sobre  a  (libdura  militar

e seu5  impac`os ató o pre5ente;

mina`:ááe:aunebf::::toseànt?dom#Õderesau,ídffi£â%àe,..­#denD
111  ­valonzar a  ailtiira  l«al. preíeren[ialmente  ewolvendo

moródore5 da Íegião, oganizaçõe5 de bairio coletivos e entida­

des da so{idã]o civil locais e a culmra  local;

W  ­  ser comunicadas  à  SMDHC,  qiie  daíá  publicldade  pré­

via às ações em  s€us  velcuLo6  ektrónicos de dívulgação.

§ 2°As ações podefio ieí dmntos famato5,  a sen?m deíi­

|n#£roe':.'â|a:'ajg::tneúenma,cod:jí:::£co%m,a#spgpcr:;tin,'ai:;i
afüsticas e (Ülturais, manl.(e5tações esporlivas, enue oulros.

§  3°  As  ações  de  inobjlização  realizadas  pela  SMDHC  con­

taião com  o apoio da 5ubpíefeitura correspoiidetite, bem como

das Secietar'ras àfetas ào tema.

§  4° Cada açso  de  mobiljzaçao podeTá  resültar no  encami`

nhamento de minuta de ato  nomiativo e5pecííico,  podendo sei

apTesenúdo  no  ómbito  do  Podeí  Legi5laiivo  ou  encaminhado

pelo própno  Poder  Exe(Ütivo.
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ADVEFITÊNCIA

Este texto  nôo  substitui o  publicado  no  Diário  oficial da  União

Ministério da Saúde
Gabinete do Ministro

PORTARIA N° 1.940, DE 28 DE JUNHO DE 2018

lnclui     Procedimento     Oximetria     de     pulso     como
.  ferramenta   de  triagem   neonatal   para   o   diagnóstico

precoce  de  cardiopatia  congênita  crítica  na  Tabela  de
Procedimentos,   Nledicamentos,   Órteses,   Próteses   e
Materiais Especiais (OPM) do Sistema Único de Saúde e
estabelece  recurso  do  Bloco  de  Custeio  das  Ações  e
Serviços Públicos de Saúde a ser incorporado ao Grupo
de Atenção de Nlédia e Alta Complexidade Ambulatorial
e Hospitalar ­ MAC dõs Estados.

0  MINISTRO  DE  ESTADO  DA  SAÚDE,  no  uso  das  atribuições  que  lhe  conferem  os  incisos  1  e  11  do  parágrafo
único do art. 87 da Constituição, e

Considerando o artigo 227 da Constituição Federal de 1988, que define como dever da família, da sociedade e do
Estado  assegurar  à  criança  e  ao  adolescente,  com  absoluta  prioridade,  a  efetivação  de  seus  direitos,  reafirmado  no
Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA),  Lei n° 8.069 de 13 de julho de 1990, que dispõe sobre a proteção integral;

Considerando a Lei 8.069 de 13 de julho de 1990, que dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente que
tem como objetivo a proteção integral da criança e do adolescente.  É o marco legal e regulatórjo dos direitos humanos
das crianças e dos adolescentes;

Considerando  a  Lei  n°  13.257  de  s  de  março  de  2016  que  dispõe  sobre  as  políticas  públicas  para  a  primeira
infância e altera a Lei n° 8.069 de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), o Decreto­Lei n° 3.689 de
3 de outubro de 1941  (Código de Processo Penal), a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT),  aprovada pelo Decreto­
Lei  n°  5.452,  de  1° de  maio  de  1943,  a  Lei  n°  11.770,  de 9  de setembro  de 2008,  e a  Lei  n°  12.662,  de 5 de junho  de
2012;

Considerando  a  Portaria  n°  1.459/GM/MS,  de  24  de junho  de  2011,  que  institui  no  âmbito  do  Sistema  Único  de
Saúde,  consiste numa rede de cuidados que visa assegurar à mulher o direito ao planejamento reprodutivo e à atenção
humanízada, à gravidez, ao pario e ao puerpério, bem como à criança o direito ao nascimento seguro e ao crescimento e
ao desenvolvimento saudáveis, denominada Rede Cegonha;

Considerando  a  Portaria  n°  371/SAS/MS,  de  7  de  maio  de  2014,  que  institui  diretrizes  para  a  organização  da
atenção integral e humanizada ao recém­nascido (RN) no Sistema Único de Saúde (SUS);

Considerando  ainda,  a  Portaria  n°  20/SCTIE/MS,  de  10  de  junho  de  2014,  que  toma  pública  a  decisão  de
\  inóorporar a  oximetria de  pulso ~ teste do  coraçãozinho,  a ser realizado  de forma  universal,  fazendo  parie  da triagem

Neo­natal no Sistema Único de­Saúde ­SUS;

sobreacso::!it:r:sn::c?.::i:adr:as::d?odn:oéiigtaeçÊ:EoniÊ'oGdMe'::íddeee2:u::nss:itt:rabrpoo,çt:cáoNla7:i.qnua:â:nAst:'idçaãoaintneogrr:Fã

Ê:u;£g:Sir::en:à(Úpn%`::'s­aâ:él(;Lns;i;tuiapolíticaNacionaldeAtençãolntegralàsaúdedacriança(PNAISC),no

Considerando  a  Poriaria  de  Consolidação  n°  3/GM/MS,  de  28  de  setembro  de  2017,  que  consolida  as  normas
sobre as redes do Sistema Único de Saúde. Título lv das diretrizes e objetivos para a organização da atenção integral e
Humanizada ao Recém­Nascido grave ou potencialmente grave e aos critérios de classificação e habilitação de leitos de
unidade Neonatal no âmbito do SUS; e

Considerando a Poriaria n° 3.992/GM/MS, de 28 de dezembro de 2017,  que altera a Portaria de Consolidação n°
6/GM/MS,  de 28 de setembro de 2017,  para dispor sobre o financiamento e a transferência dos recursos federais para
as ações e os serviços públicos de saúde do Sistema Único de Saúde, resolve:

Art.  1°  Fica  incluído  na  Tabela  de  Procedimentos,  Medicamentos,  Órteses,  Próteses  e  Materiais  Especiais  do

19/09/2023,11:12



CÂMARA MUNICIPAL DE JACAREÍ
PALÁCIO  DA LIBERDADE

SECRETARIA DE ASSUNTOS JURÍDICOS

Referente:  PLL n° 072/2023

Autoria do proj.eto: Vereador Paulinho dos Condutores

Assunto do projeto:  Dispõe sobre a obrigatoriedade de realização da oximetria de pulso ­teste do

coraçãozinho   ­   em   todos   os   recém­nascidos   vivos   no   Município   de   Jacareí   e   dá   outras

providências.

PARECER N° 245.1/2023/SAJ/WTBM

Ementa:   Proj.eto  de  Lei  do   Legislativo.  Suplementa  a

Lei   Estadual   n°   15.302/2014.   Art.   30,   I   e   11,   CF/88.

Direito  à   Defesa   da   Saúde.   Competência   Legislativa

Concorrente.  Possibilidade.

1.        DORELATÓRI0

1.        Trata­se  de  proj.eto  de  Lei  do  Legislativo,  de  autoria  do

Vereador  Paulinho  dos  Condutores,   que  objetiva  tratar  da   obrigatoriedade  de

realização  da  oximetria  de  pulso  ­ teste  do  coraçãozinho ­ em  todos  os  recém­

nascidos vivos em  nosso Município.

2.        Segundo  a  Justificativa  apresentada,  a  propositura  visa

garantir   a   aplicação   de   um   teste   simples,   mas   que   é   fundamental   para   a

identificação de doenças cardíacas congênitas.

3.        Remetido  a  esta  secretaria  de  Ass

examinar a sua  pertinência

Praça dos Três Poderes,

constitucional,  ]egal  ej.urídi

74 ­ Centro ­ Jacareí / SP ­ CEB
Site: www.jacarei.sp

2327­901  Fone:

tos  Jurídicos  para
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FOLHA

CÂMARA MUNICIPAL DE JACAREÍ
PALÁCIO DA LIBERDADE

SECRETARIA DE  ASSUNTOS JURÍDICOS

13.     Este é o parecer, opinativo e nãovinculante.

Avaliza­se   pam/'a/menfe   o   r.    Parecer   Jurídido   de   n°

245.1/2023/SAJ/VVTBM (fls.  10/11 ).

A  ressalva  recai  sobre  o  artigo  3°,  na  medida  em  que

compete  precipuamente  ao  Poder  Executivo  cumprir  as

leis editadas  pelo  Parlamento,  ou  seja,  aplicar e cobrar a

multa.

Ocorre  que  o  projeto,  no  formato  atual,  imDõe  ao  Poder

Executivo    aue    multe    a    si    mesmo    em    caso    de

descumprimento,   em   franca   afronta   ao   artigo   2°   da

Constituição Federal, devendo ser corrigido via EMENDA,

sob pena de inconstftucionalidade.

Inclusive, a legislação semelhante trazida pelo proponente

(fls.  06/08)  não traz ta[  previsão de  multa justamente  por

sua inconstitucionalidade.

Jacareí, 06 de

Secretário

Praça dos Três Poderes, 74 ­Centro ­Jacareí / SP ­CEP 12327­901 Fone: (012) 39
Site: www.jacarei.sp.leg.br

o de 2023.

or Jurídico
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CÂMARA  MUNICIPAL  DE  JACAREÍ  T SP,­   ~tL
PALACIO DA LIBERDADE

EMENDA No i

APRWADr

seguinte redação:

r'Ú,iuír`uã

"1                    (­­\­_;   l,;f­.,sg„,@Í
LLJ­=t=_T==­_­=­­­­______

0 PLL n° 72/2023 ­ Projeto de Lei do Legislativo,  que
"Dispõe    sobre    a    obrigatoriedade    de    realização    da

oximetria de pulso ­{este do coraçãozinho ­em todos os

recém­nascidos vivos no Município de Jacareí e dá outras

providências", fica al{erado nos seguintes termos:

1)    0  art.  3°  do  Projeto  de  Lei  passa  a  constar  com  a

"Art.    3°    0    descumprimento   do    disposto    nesta    Lei

acarretará    na    devida    responsabilização    do    servidor

público envolvido e  nas seguintes  penalidades  nos casos

de Unidades Privadas de Saúde:

1   ­   multa   de   30   VRM's   (Valores   de    Referência   do

Município);

111  em caso de reincidência,  multa de 60 VRM's".

Justificativa:  A  emenda  apresentada  tem  o  objetivo  de

deslindar o art. 3° do respectivo texto legal, em consonância com a ressalva feita pelo

parecer jurídico desta Casa Legislativa.

PRAÇA  Dos  TRÊs  PoDEREs,  74  ­CENTRo  ­JACAREÍ/SP  ­CEP:  12.327­901   ­TEL.:  (012)3955­2200  ­www.jacarei.sp.leg.br |



CÂMARA  MUNICIPAL  DE  JACAREÍ
PALÁCIO DA LIBERDADE

SECRETARIA DE ASSUNTOS JURÍDICOS

Referente:  PLL n° 072/2023 (Emenda n° 01)

Autoria da Emenda: Vereador Paulinho dos Condutores

Tema: Obrigatoriedade da realização do teste de oximetria

PARECER JURIDICO n° 257.1/2023/SAJ/JACC

n`gflÊ?írL;U\,í'1,1.mj®jp¢âj

�f,Jn,.r>!   NJ  ::  ­j,=„Í,|?í                    ''

­­­­­­=_=­­_­_­[==­=____J'í

Ementa:  Emenda a Projeto de Lei.  Emenda

n° 01.  Possibilidade.  Prosseguimento.

1.  A emenda  n°  01  não  modifica  prejudicialmente  o  cenário  em

que exarado o Parecer Jurídico  n° 245.1/2023/SAJ/\/VTBM  (fls.10/11),  razão pela qual

lhe    são    aplicáveis    as    mesmas    considerações    lá    especificadas    (Comissões

Permanentes, quórum de votação e aprovação).

2.   Objetivamente  a  emenda  promove  modificação  de  caráter

supressivo,  retirando trecho  incons{itucional,  sendo o projeto e a emenda,  ambos de

autoria do mesmo proponente.

3.  Nesse contexto,  reputamos a proposta acessória n° 01  APTA

ao prosseguimento nos termos legais e Regimentais.

4.  Desta forma,  e

5. Este é o parec

Jorge

Secretário­

prosseguimento;

se,  a emenda  n° 01  tem  condições de

tivo e não vinculante.

Jacareí, 09 de outubro de 2023

edes Campos

iretor Jurídico

Praça dos Três Poderes, 74 ­Centro ­Jacareí / SP ­CEP 12327­901  Fone: (012) 3955­2200
Site: www.i.acarei.sp. leg.br
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CÂMARA MUNICIPAL  DE  JACAREÍ  i SP
PALÁCIÓ DA LIBERDADE 1­:­_­

Cód.  01.00.10,05  '  1C  .  P

PARECER DA COMISSÂ01­CCJ

_T_tiRLC±i­_­­­J­­­,­­

FÁ=©m81

'­'    !­:__`_­

eâmaraMLmi,í{;ip:3\

PROJETO E EMENDA N° 1 : PLL No 72/2023 ­PROJETO DE LEI DO LEGISLATIVO

ASSUNTO:

Dispõe sobre a obrigatoriedade de  realização da oximetria de  pulso ­
teste   do   coraçãozinho   ­   em   todos   os   recém­nascidos   vivos   no
Município de Jacareí e dá outras providências.

AUTORIA DOPROJETOEEMENDA:
Vereador Paulinho dos Condutores.

Nos  termos  regimentais,  tendo  o  Projeto  e  Emenda  n°  1  discriminados

em    epígrafe    sido    remetidos    para    avaliação    da    Comissão    Permanente    de

CONSTITUIÇÃO  E  JUSTIÇA  1­CCJ,  os  integrantes  do  colegiado  se  manifestam

conforme abaixo:

Vereador Voto Assinatura

MARIA AMÉLIA H§eguír ao p]enárjo �1,                        /r  "üü/.?/L­...­L,,ÂÍ=~

(Presidente) HArquivar

PAULINH0 D0 ESPORTE Eseguir ao pienário ++++++++\++­­­­_:____.­­­`­1'

'­,'�­

(Relator) EArquivar                           / ,,

SÔNIA PATAS DA AMIZADE
Egeguiraop,enário

Í zp/

(Membro) HArquivar

Justificativa:

Câmara Municipal de Jacareí,  4G   de outubro de 2023.

CONCLUSÃO:

Diante das manifestações acima, as proposfturas deverão ser:

Q{) Encaminhadas ao plenário,                      (    ) Arquívadas.

PRAÇA  DOS  TRÊS  PODERES,   74  ­CENTRO  ­JACAREÍ  /  SP  ­CEP:   12327­901   ­TEL.:   (12)  3955­2200  ­WWW.JACAREl.SP.LEG.BR



CÂMARA  MUNICIPAL  DE  JACAREÍ  i SP
PALÁCIO DA LIBERDADE

PARECEFI DA COMISSÃ0 5­CSAS

SAÚDE E ASSISTÊNCIA SOCIAL

Cód.  01.00.10.05  .1C  .  P

RC

`..

PROJETO E EMENDA No 1 ­PLL N° 72/2023 ­PROJETO DE LEI DO LEGISLATIVO

ASSUNTO:

Dispõe sobre a obrigatoriedade de realização da oximetria de pulso ­teste do
coraçãozinho ­em todos os recém­nascidos vivos no Município de Jacareí e
dá outras providências.

AUTORIAPROJETOEEMENDA:

Vereador Paulinho dos Condutores.

Os  integrantes  da  Comissão  Permanente  de  SAÚDE  E  ASSISTÊNCIA

SOCIAL,  tendo avaliado o  Projeto e  Emenda  n°  1  discriminados em epígrafe,  nos

termos regimentais, se manifestam na conformidade do quadro abaixo:

Vereador(a) Voto Assinatura

MARIA AIVIÉLIA TEseguir ao pienário ­

(Presidente) EArquivar
f `Qft.

PAULINHO DOS CONDUTORES E;seguiraoplenário
(Relator) HArquivar

ROGÉRIO TIIVIÓTEO Eseguir ao p[enário

?_

(Membro) EArquivar

Justificativa:

Câmara Municipal de Jacareí,  %    de outubro de 2023.

CONCLUSÃO:

Diante das manffestações acima, as proposituras deverão ser:

¢ Encaminhadas ao plenário.                     (   ) Arquivadas.

PRAÇA  DOS  TRÊS  PODERES,  74  ­CENTRO  ­JACAREi  /  SP  ­CEP:   12327­901   ­TEL.:   (12)  3955­2200  ­WWW.JACAREl.SP.LEG.BR
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CÂMARA  MUNICIPAL  DE  JACAREÍ  ­SP
PALÁCIO DA LIBERDADE

Cód.  03.00.02.02  .1C  .  P BOLETIM DE VOTAÇÃO NOMINAL eâmar@ir\/!LmiGipal

deuHaeãM.®Í

Discussão únjca do PLL n° 72/2023 ­Proieto de Lei do Leçiislativo ­com Emenda

Autoria: Vereador Paulinho dos Condutores.

Assunto:  Dispõe sobre a obrjgatoriedade de realização de oximetria de pulso ­teste do

coraçãozinho ­ em todos os  recém­nascidos vivos  no  Município de Jacareí e dá outras

providências.

VEREADORES                                                                  Favorável     Contrário     Abstenção     Ausência

1.      VALMIR DO  PARQUE MEIALUA ¥
2.      DUD' .<
3.     EDGARDSASAKl

­¥
4.     HERNANI  BARRETO ­.
5.     LUÍS FLÁVIO ­FLAVINHO

.¥
6.      MARIAAMÉLIA >
7.     PAULINHO DOESPORTE ¥
8.     PAULINHO DOS CONDUTORES

­<
9.     DR.  RODRIGOSALOMON

`<
10.   ROGÉRIO TIMÓTEO �=t..
11.   RONINHA .­­`:.`..

12.   SÔNIA PATAS DA AMIZADE X
Para aDrovacão: maioria simples. Presidente vota apenas em caso de empate.

�h± A   c#Ü­L

Data da votação                      Totalização dos votos                                             Resu[tado

25/10/2023

Favoráveis Contrários

APRWADO
_Ê ,ft 0S

Abstenções Ausências

C)0 ®

AB#DRiGUESDEMomffiosA
Presidente
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